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Plano do curso  

1) Parte I: Direito de autor e IA generativa  

1. A tensão inovação-proteção: por que razão a IA é incontornável no debate atual. 
2. Input e treino, recolha massiva de conteúdos (web scraping) e impacto sobre 

autorização e remuneração. 
3. Quadro europeu, exceção de mineração de textos e de dados (TDM) e a lógica do opt-

out. 
4. Pontes com o regime das bases de dados (incluindo o direito sui generis) e principais 

dificuldades probatórias. 
5. Output: qualificação dos conteúdos gerados por IA e critérios de “aporte criativo 

humano”. 
6. Regulamento da IA (RIA), obrigações de transparência relevantes para o direito de 

autor. 
7. Exemplo francês, limites práticos do opt-out e proposta de presunção de utilização 

para reequilibrar o ónus da prova. 

2) Parte II: Plataformas, RSD e articulação com o artigo 17.º da Diretiva 
2019/790  

1. O RSD (Regulamento 2022/2065) como regime horizontal e procedimental para 
conteúdos ilícitos. 

2. Responsabilidades graduadas: intermediários, hosting, plataformas em linha, VLOP e 
VLOSE. 

3. Obrigações específicas com utilidade direta para contrafação e violações de direito de 
autor (trusted flaggers, mecanismos de reclamação…). 

4. Articulação com o artigo 17.º: regime especial aplicável a certas plataformas de 
partilha de conteúdos (licenciamento e “melhores esforços”). 

5. Atualidade francesa: implementação institucional e reforço de supervisão. 

3) Parte III: Direito conexo dos editores de imprensa (Diretiva 2019/790) e o 
contencioso emergente  

1. Finalidade do artigo 15.º, reequilíbrio de poder e remuneração na reutilização em linha 
de publicações de imprensa. 

2. Perímetro e exclusões, hiperligações e “excerto muito curto”, e o problema dos 
snippets/resumos (incluindo IA conversacional). 

3. Questões prejudiciais pendentes: impacto potencial sobre treino e respostas de 
chatbots. 

4) Conclusão e debate  
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